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RESUMO: INTRODUÇÃO: a violência sexual é problema de saúde pública, cujos dados são, provavelmente, 
subnotificados em serviços de saúde em decorrência da falha na identificação das vítimas, ou de notificações compulsórias 
ao sistema de saúde e à autoridade policial. Essa problemática apresenta variações de acordo com idade e sexo das vítimas. 
OBJETIVO: mostrar as principais técnicas de identificação criminológica de vítimas de violência sexual, com adequação às 
faixas etárias e ao sexo. MÉTODO: revisão narrativa de literatura na base de dados PubMed com os descritores “Violência 
Sexual; Medicina Forense, Prova Pericial”, sem limite de tempos de busca. Foram incluídos artigos em português, inglês 
e espanhol e obtidos na íntegra. RESULTADOS e DISCUSSÃO: a identificação do abuso em crianças varia de múltiplos 
fatores (idade, sexo, modus operandi do agressor etc.). Muitos crimes sexuais não deixam vestígios físicos nas vítimas, ou 
os vestígios deixados necessitam de técnicas aperfeiçoadas para a análise. A prática médico-legal convencional nem sempre 
consegue oferecer ao juízo a prova técnica irrefutável. Avanços na área de identificação do agressor por meio de material 
biológico deixado na vítima têm mostrado resultados promissores, muitos deles ainda inacessíveis na nossa prática. A 
atualização, quanto aos novos métodos, deve abrir discussão quanto à sua aplicabilidade e assim incluir novos métodos 
na rotina médico-pericial forense em busca de vestígios e de resultados. CONCLUSÃO: os testes para a identificação 
criminológica das vítimas possibilitam oferecer segurança e conforto, mesmo em casos tardios, e estabelecer medidas de 
proteção a fim de reduzir a reincidência do abuso.
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INTRODUÇÃO

A Associação Médica Mundial (AMM) e a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 
definem, de maneira semelhante, violência 

como sendo a intencionalidade do autor de causar, com 
grande probabilidade, lesão, morte, dano psicológico, 
deficiência de desenvolvimento ou privação por meio de 
força física ou de poder, sob condição real ou de ameaça, 
podendo ser ela autoinfligida ou imposta contra uma 
pessoa, grupo ou comunidade¹.

Dessa forma, estão incluídos a violência 
“interpessoal (por outra pessoa ou por pequenos grupos 
de pessoas, incluindo familiares e parceiro íntimo), o 
comportamento suicida e a violência coletiva, nesta estão 
incluídos os conflitos armados”².

Os tipos de violência podem ser classificados de 
acordo com o perfil da vítima: em maus-tratos infantil, 
abuso contra a pessoa idosa, violência por parceiro 
íntimo, violência sexual, abuso sexual contra a criança, 
violência contra a mulher e violência contra jovens (10 
a 29 anos)³. 

Levantamentos feitos pela OMS mostraram 
que em 2019 a violência interpessoal foi responsável 
por 475.000 mortes no mundo; cerca de um bilhão de 
crianças, na maioria entre 2 e 17 anos, foram submetidas 
a violência física, sexual ou emocional nos últimos 12 
meses; e uma a cada três mulheres a partir dos 15 anos foi 
vítima de violência física e/ou sexual, geralmente, pelo 
parceiro íntimo². 

A violência sexual é entendida como “qualquer 
ato sexual, tentativa de consumar um ato sexual ou outro 
ato dirigido contra a sexualidade de uma pessoa por meio 
de coerção, por outra pessoa, independentemente de sua 
relação com a vítima e em qualquer âmbito”⁴. 

A legislação brasileira, conforme disposto na Lei 
nº. 12.015, de 2009, que alterou o Código Penal de 1940, 
estabelece que: estupro é “Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a 
praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 
libidinoso”. Quando se trata de vítima vulnerável, basta 
ocorrer o ato sexual, independe, portanto, da aplicação de 
violência ou grave ameaça por parte do autor, conforme o 
Artigo 217 - A do Código⁵. 

A violência é um grave problema de saúde 
pública, com gigantesco número de vítimas a cada 
ano em todo o planeta, com consequências imediatas e 
tardias incalculáveis, tanto no aspecto físico quanto no 
emocional, além de estar associada a comportamentos 
de risco, como sexo inseguro, abuso de álcool ou 
outras drogas, suicídio, que também contribuem para 
mortalidade precoce, incluindo o suicídio². 

A identificação da vítima é uma das principais 
ações de combate à violência no nosso país, pois a 
subnotificação de caso suspeito ou confirmado e a falha 

técnica em constatar o abuso contribuem para a reiteração 
do ato criminoso e o aumento do sofrimento da vítima⁶. 

A equipe de saúde deve permanecer alerta a sinais 
e sintomas que, em muitas situações, são sutis e variam 
de acordo com a idade e o sexo da pessoa; nem sempre 
a vítima expressa o fato claramente, podendo até negar o 
abuso por motivos pessoais, sociais ou culturais, devendo 
os profissionais abordarem detalhadamente o fato, mas 
sempre atuando com empatia para evitar a vitimização⁷. 

O objetivo desta revisão foi descrever as principais 
condições que permitem a identificação de possíveis 
vítimas de violência sexual, com adequação às suas 
faixas etárias e ao gênero, para reduzir a subnotificação 
e possibilitar maior efetividade no enfrentamento do 
problema.

MÉTODOS

Estudo realizado no Centro Universitário 
Faculdade de Medicina ABC, por meio de revisão 
narrativa de literatura na base de dados (PubMed), não 
foi estabelecido o período de busca, sobre técnicas 
de identificação de vítimas de abuso sexual. Os textos 
incluídos foram obtidos em inglês, português ou 
espanhol. Foram utilizados os descritores “Violência 
Sexual; Medicina Forense, Prova Pericial”, sendo 
selecionados os textos a partir do título e da leitura do 
resumo dos artigos, resultando na seleção final de artigos 
a serem lidos na íntegra, os quais foram utilizados para 
a escrita da revisão de literatura. Para complementação, 
foram realizadas pesquisas em livros-textos e em sites 
oficiais da Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO); nestes últimos suportes 
de pesquisa não foi estabelecido o tempo limite de busca, 
considerando apenas a notoriedade dos textos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Características associadas à violência sexual 
A identificação de vítima de violência paira entre 

condições facilmente identificadas e incontestáveis até 
aquelas de absoluta incerteza diagnóstica, sobretudo 
quando o tipo de violência é a sexual. A demora da 
vítima em procurar atendimento médico é um dos fatores 
de grande impacto para a obtenção da prova técnico-
científica irrefutável. Nesse aspecto, ainda se torna 
importante salientar que pequena parcela das pessoas 
ofendidas sexualmente revela o fato a alguém que, 
necessariamente, não seja autoridade policial ou médica. 

Estudos recentes têm dedicado mais atenção aos 
fatores de risco para a violência sexual, tanto no aspecto 
pessoal quando no interpessoal. Dentre as causas mais 
associadas, o uso de álcool é destacado8,9. 

Os fatores interpessoais (familiar e comunidade) 
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influenciam tanto a vítima quanto o agressor. 
Exemplificando, estudo de revisão de sistemática 
mostrou que crianças submetidas a maus-tratos têm maior 
chance de se tornarem agressores sexuais. A estrutura 
familiar entra no contexto de facilitador de risco, tanto 
no nível socioeconômico quanto na condição de saúde 
mental dos cuidadores, o uso de substâncias abusivas, 
os antecedentes criminais e a desagregação do núcleo 
familiar. O ambiente extradomiciliar contribui para a 
violência ao considerar padrões ideais de comportamento 
que consideram a sexualidade uma forma de aceitação 
grupal. No nível pessoal, os riscos são maiores dentre 
as pessoas com redução da capacidade intelectual, as 
que têm fantasias sexuais, os transtornos mentais com 
impulsividade e como uma forma de autolesão não 
suicida, entre outras10. 

Os fatores descritos por McLeroy et al. (1988) 

servem de sustentação quanto à análise de violência 
sexual nas unidades educacionais, reforçando a 
importância de recurso de apoio às vítimas e atuando na 
cultura de consumo de álcool em festas ou em atividades 
estudantis11. 

A influência da idade da vítima na identificação de 
violência 

Dados da OMS mostram que no mundo, 
aproximadamente, um bilhão de crianças entre 2 e 17 anos 
foram agredidas de forma física, sexual ou emocional ou 
expostas à negligência em 201512.

Um aspecto envolvido na subnotificação do crime 
sexual contra a criança é a falta de percepção desta sobre 
sua condição de vítima, o desconhecimento sobre serviços 
de apoio ou o descrédito dos relatos, considerando ainda 
que a maioria dos perpetradores de abuso contra crianças 
ou vulneráveis é a pessoa que deveria ser o cuidador; 
portanto, aquele com vínculo afetivo com as vítimas, fato 
que dificulta ainda mais o reconhecimento do crime13.

O abuso que ocorre dentro do núcleo familiar, 
denominado de abuso intrafamiliar, pode permanecer 
encoberto por muitos anos ou até nunca chegar a ser 
revelado, posto que muitas crianças sentem que a culpa é 
delas, que a revelação irá trazer implicações aos familiares 
ou, pelo vínculo de proximidade com o agressor, temem 
consequências maiores caso revelem a violência14. 

Estudo analisou os motivos que levaram adultos 
vítimas de abuso sexual na infância a não revelarem o 
crime. Do total analisado, 75% dos participantes que nunca 
haviam revelado o abuso justificaram que enfrentaram 
cinco barreiras: (1) falta de oportunidade (sentimento de 
que o momento ideal para a revelação nunca foi cabível 
ou não sabiam a quem contar); (2) constrangimento 
(medo vergonha e culpa); (3) preocupação com os outros 
(especialmente, diante das consequências sofridas pelo 
autor ou por familiares); (4) senso de desesperança 
(ninguém iria acreditar, portanto, não adiantaria revelar); 

e (5) normalidade da situação (especialmente nos abusos 
iniciados na infância precoce, pois não viam o ato como 
violento)15. 

O apoio familiar, especialmente o materno, é um 
dos principais fatores que facilitam a denúncia do crime 
pela criança. O vínculo positivo e não superprotetor 
paterno é outra condição preditiva de revelação tanto de 
meninos quanto de meninas. Um fator de obstrução da 
revelação é relacionamentos familiares íntimos, pois as 
vítimas temem que seus pais irão se preocupar ou irão 
sofrer consequências graves16. 

Estudo realizado a partir de registros hospitalares 
de 95 crianças e adolescentes entre 6 e 14 anos, atendidos 
por suposto abuso sexual no pronto-socorro de um 
hospital dos Estados Unidos, demonstrou que a grande 
maioria dos agressores era do sexo masculino (96,8%), 
dos quais apenas 20% eram pessoas desconhecidas pelas 
vítimas¹7. 

Ainda em relação ao abuso sexual infantil, percebe-
se maior descredibilidade em relação às denúncias, 
muito relacionada às características próprias da infância, 
como idade e desenvolvimento cognitivo, bem como ao 
estado matrimonial dos pais, sendo observado que foram 
credibilizados os relatos de crianças mais velhas, sem 
distúrbios ou atrasos cognitivos e com pais casados13. 

Em relação às vítimas idosas, observou-se 
que os cirurgiões ortopedistas estão em uma posição 
privilegiada na identificação de abusos físicos em 
idosos em comparação com os demais profissionais da 
saúde, principalmente pela grande frequência das lesões 
musculoesqueléticas em tais vítimas. Entretanto, as 
pesquisas sobre a identificação e o manejo do abuso de 
idosos ainda se mostram escassas em comparação com a 
riqueza de pesquisas sobre a violência infantil18. 

Mais de metade das crianças da América Latina 
(58%) e da América do Norte (61%) sofreu abuso físico, 
sexual e ou emocional em 2019, conforme dados de 
organizações sociais internacionais19. 

Na adolescência, o desconforto gerado pelo 
assunto bem como a escassez de métodos simples e 
confiáveis capazes de auxiliar na confirmação do alegado 
ato violento diminuem a possibilidade de que o assunto 
seja trazido à tona nos contextos em que a vítima se insere. 
No entanto, é importante observar o comportamento, 
pois a situação traumática vivida deixa consequências e 
marcas expressadas na rotina diária do adolescente, com 
mudanças comportamentais, psicológicas com relação a 
autoimagem e autoestima, interferências negativas em 
relacionamentos interpessoais e maiores propensões a 
adições e autolesão20. 

As pessoas idosas, por sua vez, em geral são mais 
solitárias do que as crianças e os adolescentes, com menos 
círculos sociais para além da família e, portanto, com 
menos possibilidades de que outras pessoas identifiquem 
os abusos praticados. A maioria das evidências não está 
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visível, manifestando-se de maneira sutil, exemplificando 
as mudanças comportamentais, tais quais ocorrem com as 
crianças e os adolescentes. A demora para identificar as 
agressões é diretamente proporcional às consequências 
negativas destas na qualidade de vida das vítimas e 
inversamente proporcional à capacidade de confirmação 
técnico-cientifica do fato18. 

As exposições adversas durante a infância 
culminam com vários problemas de saúde física e mental 
ao longo da vida, com risco elevado para infecções 
sexualmente transmissíveis, comportamentos sexuais 
descuidados, uso abusivo álcool ou de substâncias 
ilícitas, autolesão suicida e não suicida, envolvimento em 
criminalidade e perpetração posterior de violência contra 
homens ou mulheres21. 

Dificuldades de identificação de violência de acordo 
com o sexo e gênero da vítima

Durante a infância, meninos e meninas correm 
riscos iguais quanto à violência, seja ela física, emocional 
ou negligência, mas as meninas são vítimas mais 
contumazes de violência sexual22.

A maioria das vítimas de abuso sexual é do sexo 
feminino; comparativamente às meninas, a violência 
sexual contra meninos também é alta e, talvez, mais 
subnotificada. As mulheres são as vítimas contumazes 
de exploração sexual: cerca de 94%, mas não poupa 
os refugiados, na maioria crianças e adolescentes 
masculinos23,24.

As agressões perpetradas por parceiros íntimos 
assumem magnitudes, culminando em feminicídios 
em 33% dos casos. Esse cenário cruel não tem limites 
geográficos, variando em proporção de casos comunicados. 
Como exemplificação, a comunicação de agressões físicas 
e sexuais por parceiro íntimo no Japão é de 15%, enquanto 
na Etiópia é de 71%. Na Tanzânia rural, cerca 17% das 
mulheres foram forçadas a manter contato sexual depois 
dos 15 anos; no Peru rural, esta porcentagem atinge quase 
25%; e em Bangladesh, sobe para 30%⁴. 

A violência sexual contra meninos é muitas 
vezes negligenciada pelas autoridades de saúde pública. 
Para os homens, é ainda mais difícil externalizar a 
experiência traumática, pois os tabus que já circundam o 
tema são intensificados devido às construções sociais de 
desigualdade de gênero e LGBTQIA+fóbicas. As vítimas 
do sexo masculino tendem a omitir ou minimizar o crime 
pelo receio de que sua condição masculina seja questionada 
ou para não ser qualificado como fraco. Portanto, os 
desafios são intensos em decorrência das atitudes sociais 
e dos estereótipos sobre os homens e a masculinidade25. 

Uso de internet ou outro meio de comunicação que 
dificulta a identificação da violência 

As formas de violência aplicada pelos 
perpetradores podem variar de forma real ou virtual, 

sendo esta última por acesso a materiais pornográficos, 
seguidos ou não de tentativa de contato físico com a 
criança. A ampla facilidade trazida pela internet ao 
acesso de pornografia dificulta a identificação precoce 
do crime, e as consequências mentais tardias podem ser 
representativas.

A volição do perpetrador de buscar na rede 
materiais pornográficos pode ser explicada pela satisfação 
de fantasia sexual com crianças (pedofilia) ou pelo desejo 
de visualizar atos pornográficos brutais ou utilizar esse 
meio para ganho financeiro ou curiosidade26. 

A identificação de vítimas infantis de abuso 
sexual é desafio que a sociedade de forma geral enfrenta 
em todas as nações, devendo ser destacada a pedofilia.

A pedofilia é um distúrbio relacionado à 
preferência sexual – distúrbios parafílicos que estão 
dispostos no Diagnostic and statistical manual of mental 
disorders – quinta edição – (DSM-5) e na CID-1127,28. 

O comportamento sexual atípico presente no 
perpetrador está associado a áreas cerebrais específicas, 
córtex pré-frontal, incluindo a redução de volumetria 
dele. Outras regiões cerebrais também foram relacionadas 
à pedofobia (ínsula, córtex motor, córtex pré-frontal). A 
aplicação de modelos de rede neuronais pode facilitar o 
trabalho pericial como maneira objetiva de classificar 
os materiais de pornografia, portanto é uma técnica que 
pode ser promissora29. 

Dentro da perspetiva de identificar a pedofilia, 
o teste emocional denominado Stroop test tem sido 
estudado para servir futuramente como ferramenta capaz 
de subsidiar a avaliação forense em casos de suspeita, 
mas ainda precisa de mais estudos a respeito30.

Obtenção da prova técnico-científica que possibilite a 
comprovação da violência sexual

O exame médico de vítimas de alegado estupro 
nem sempre fornece elementos técnicos objetivos 
comprobatórios do fato. Diversas razões podem estar 
envolvidas, dentre elas o intervalo prolongado entre 
o crime e a realização do exame, as características 
anatomofisiológicas da pessoa agredida, o modo como 
o agressor atuou e o exame clínico a “olho nu”, achados 
anormais não específicos, entre outras.

A detecção de sêmen (composto por 10% 
espermatozoide e 90% plasma seminal) no corpo da 
vítima reforça em grande parte o relato de que houve 
violência sexual. A fração celular (espermatozoide) 
contém células epiteliais, e o plasma seminal contém 
carboidratos, proteínas, ácido cítrico e zinco31. Assim, 
os testes de triagem para fosfatase ácida prostática 
(PAP), antígeno específico da próstata (PSA ou P 30) e 
a semenogelina no plasma seminal são ferramentas de 
grande importância na investigação forense. Quanto à 
sensibilidade e à especificidade, o PSA é mais sensível 
que a semenogelina e o PAP, mas a semenogelina é mais 
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específica32. 
A luz de Wood (lâmpada de Wood) pode ser uma 

alternativa, uma vez que o sêmen fluoresce pela luz 
azul visível em comprimentos de onda entre 450 e 490 
nm, mas não fornece elementos diferenciais com outras 
substâncias, sendo, portanto, menos confiável; embora 
tenha alta sensibilidade, tem baixa especificidade. Esse 
método é bem interessante quando é considerada sua 
característica de não consumir amostra33. 

Estudo publicado em 2019 mostrou a utilização 
do corante azul de toluidina em voluntárias que tinham 
praticado o coito anal 48 horas antes do teste, mostrando 
que o corante metacromático, ao promover a coloração 
dos núcleos de células epiteliais lesadas, é um método 
que pode auxiliar, mas os autores salientam que sua 
positividade não se restringe à lesão por agressão, 
podendo estar presente em vulvites e lesões ulcerativas, 
e ausente na presença de gel lubrificante, exsudação ou 
cicatrização, que formam uma barreira para a penetração 
do corante34. Portanto, esse método isolado não traz 
confiabilidade científica e necessita de apoio de uma 
história clínica detalhada. 

A extração de DNA (ácido desoxirribonucleico) 
do material biológico encontrado no corpo da vítima é 
de grande valor diagnóstico forense, pois a quantidade de 
material necessário para o teste não é grande e tem alta 
correspondência entre a amostra e o DNA do suspeito, 
por ser material único, exceto em caso de gêmeos 
idênticos, pela sua característica de polimorfismo, que 
pode ser pelo comprimento ou pelas sequências. O 
polimorfismo baseado em comprimento são sequências 
repetidas de DNA em 20% a 30% do DNA não 
codificante. O polimorfismo baseado em sequência 
mostra as diferenças em “um ou mais pares de bases em 
fragmentos de DNA de comprimento semelhante em um 
local específico no genoma”. Os resultados de análise de 
DNA podem ser três: exclusão da identidade, identidade 
inconclusiva e identidade coincidente. No primeiro caso, 
as duas amostras analisadas são diferentes; no segundo, 
o resultado é inconclusivo por não ser possível confirmar 
a similaridade ou a diferença e, no terceiro, o resultado 
em que os testes de DNA são similares, sem significante 
diferença35. 

O exame propedêutico desarmado em grande 
porcentagem pode falhar em detectar vestígios do 
crime, assim como o longo intervalo entre a ação 
criminosa e o exame médico, quando a identificação 
de sêmen não é mais possível ou as lesões estão 
cicatrizadas.

Outra importante fonte de obtenção de vestígios 
do agressor são as manchas deixadas nas roupas da 
vítima. Não é infrequente que a vítima ou o agressor 
tente remover as manchas de sêmen, mas estudos 
demonstraram que se pode detectar espermatozoides 

em quantidade suficiente para a realização de 
genotipagem de ácido desoxirribonucleico (DNA) nas 
roupas da vítima mesmo depois de terem sido lavadas 
em máquina de lavar. 

O número de casos de estupro em que o 
perpetrador utiliza preservativo com finalidade de 
proteção contra infecções sexualmente transmissíveis 
ou para minimizar a transferência de material biológico 
aumenta gradativamente36, reduzindo a chance de 
conseguir isolar o DNA do agressor. Os preservativos 
podem deixar no corpo da vítima o lubrificante ou até 
mesmo ser descartado na cena do crime. Dessa forma, 
a espectroscopia de Raman pode ser uma ferramenta a 
ser utilizada com sucesso37. 

Técnicas mais apuradas devem ser consideradas 
para minimizar os falsos negativos, dentre elas a 
espectroscopia Raman e a espectroscopia de massas 
têm sido utilizadas como adjuvante na detecção de 
impressões digitais em preservativos utilizados pelos 
perpetradores. A espectroscopia de Raman permite 
a análise de estrutura química em materiais com 
impressões digitais, sendo ele aplicado também para a 
identificação de substâncias possivelmente utilizadas 
em crimes de submissão química37. 

Ainda neste aspecto, a análise direta em 
espectrometria de massa em tempo real (DART) 
pode ser considerada para identificar o nonoxinol 
(espermicida) no fluido vaginal de mulheres que 
mantiveram contato sexual mediante o uso de 
preservativo. Esse método é de resposta rápida 
e permite o rastreamento de evidências de abuso 
sexual38. 

As manchas de sêmen deixadas no corpo ou nas 
vestes da vítima podem ser analisadas para orientar a 
investigação criminal de forma mais consistente. A 
literatura médica descreve métodos de investigações 
quanto aos resultados aqueles de probabilidade ou de 
certeza. Dentre os primeiros, são citadas as provas 
cristalográficas (Florence, Bacchi e Barbério), a 
lâmpada de Wood (positividade até 72 horas após 
o evento) e a dosagem de fosfatase ácida. Por outro 
lado, os sinais considerados de certeza são os obtidos 
pelo soro antiesperma, a dosagem de PSA (especial 
importância quando o agressor é vasectomizado), a 
coloração de Christmas Tree para espermatozoide 
(hematoxilina-eosina) e a prova de Corin-Stockis39. 

Um relato de caso demonstrou o uso da coloração 
de Baecchi específica para células espermáticas como 
forma de detecção da presença de espermatozoides 
após a limpeza a seco¹⁸, o que se provou interessante 
método auxiliar para ampliação das investigações. A 
reação de Baecchi, devido à fucsina ácida e ao azul de 
metileno, cora a cabeça do esperma de vermelho e a 
cauda de azul40. 
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Importância do exame de lesão corporal – contusões 
em regiões genitais 

Os traumas contusos da região perineal, devido 
à queda (impacto da região contra uma superfície 
relacionada ao peso do corpo da vítima), podem ser 
suspeitas de violência e sempre é uma preocupação para a 
equipe médica. Para Dowd et al. (1994), as crianças com 
idade inferior a nove anos que apresentam lesão perianal, 
himenal ou vaginal devem ser investigadas para afastar 
causa de abuso sexual, devendo-se ter especial atenção à 
falta de correlação entre a história e os achados41. 

Estudo avaliou 358 meninas menores de 16 anos 
com história de traumatismo contuso perineal. A maioria 
das causas decorreu de acidente de trânsito em todas 
as faixas etárias; as quedas de bicicletas acometeram 
crianças menores de nove anos de forma mais prevalente; 
enquanto nas menores de quatro anos, os traumas por 
violência despontaram como os principais. Os autores do 
estudo concluíram que a presença de contusão perineal em 
menores de quatro anos deve sempre levantar a suspeita 
de maus-tratos42. 

Lesões genitais produzidas em coitos consensuais 
versus não consensuais 

Estudo australiano avaliou 1.223 mulheres, 
das quais 948 relataram penetração vaginal completa; 
40, tentativa de penetração; e 235 não tinham certeza 
de que houve penetração ou a coleta de material não 
procedeu. Das 948 vítimas, em 24,5% a lesão vaginal 
estava presente; essa porcentagem passou para 52,1% 
no subgrupo de mulheres sem história prévia de relação 
sexual consensual. A lesão anal foi confirmada em 27% 
(174/463) das mulheres que informaram a penetração 
anal completa43. 

Escala de gravidade de lesões genitais 
O exame sexológico pode fornecer elementos 

de fundamental importância para a determinação da 
violência sexual; entretanto, a ausência de elementos 
físicos da violência pode levar à contestação legal da 
veracidade do fato. 

A prevalência de achados genitais em pessoas 
submetidas à violência sexual pela aplicação simples 
da propedêutica desarmada, sem a utilização de 
métodos adjuvantes, variou entre 6% e 53%, conforme 
levantamento realizado por Larkin et al. (2012)44. 

Em setembro de 2004, o Departamento de Justiça 
Americano publicou o protocolo nacional de orientação 
para exame médico forense de vítimas de violência sexual 
(National Protocol for Sexual Assault Medical Forensic 
Examinations Adults/Adolescents), que aborda de maneira 
ampla as análises necessárias na tentativa de padronizar o 
método de exame45.

As lesões mais frequentemente observadas foram 

abrasões, equimoses, lacerações, hiperemia e edema. 
A complementação do exame clínico pode ser com a 
colposcopia, sempre que possível, e o uso de azul de 
metileno para os casos de lesões genitais e perigenitais 
recentes, como sugerido pelo Departamento de Justiça 
Americano.

Embora os achados clínicos tenham grande 
importância em processos confirmatórios de violência, 
eles podem ser rebatidos pelos agressores, pois também 
estão presentes em relações consensuais. Exame clínico 
realizado em voluntárias que haviam mantido relação 
sexual consentida recente (entre 6 e 48 horas) mostrou 
que a positividade de lesões variou de 5% a 55%46. A série 
que mostrou menor porcentagem (5%), os exames foram 
realizados 48 horas após o ato sexual e mostrou laceração 
tecidual com a aplicação do corante azul de toluidina47; 
a série que mostrou a maior taxa (55%), o exame foi 
realizado 24 horas após o coito e evidenciou laceração, 
equimose, escoriação, hiperemia e edema48.

Em 2012, Larkin et al. propuseram uma escala de 
gravidade de lesão genital baseada nas características dos 
achados clínicos: (1) edema; (2) mudança de coloração; 
(3) lesão tecidual nos pequenos lábios ou fúrcula 
posterior; (4) lesão himenal; e (5) captação do azul de 
toluidina44. Com base em classificações de gravidades, 
foram estabelecidos: tipos 1 e 2 (classe A – nenhuma 
ou lesão leve), refletindo nenhuma ou discreta rotura 
da integridade tecidual genital; tipo 3, 4 e 5 (Classe 
B – lesão grave), presença de edema, mudança de 
coloração, rotura tecidual e específica absorção de azul de 
metileno. A conclusão do estudo mostrou que nos coitos 
consensuais, embora apresentem lesões, a gravidade é 
significativamente menor em comparação ao ato violento. 

CONCLUSÃO

A identificação da vítima de violência sexual 
é uma das tarefas médicas mais complexa. Sinais ou 
sintomas sugestivos de violência nem sempre são claros, 
trazendo dúvidas diagnósticas relevantes. A história 
clínica detalhada e a análise da evolução comportamental 
de uma criança podem fornecer elementos suspeitos, mas 
a materialidade do fato não é simples, pois os vestígios 
são efêmeros ou os atos violentos não deixam suas 
marcas, como é visto nos atos libidinosos. A prontidão 
de revelação do crime é o fator crucial para a obtenção 
da prova material do abuso. Novas técnicas estão sendo 
aplicadas para ampliar a capacidade de isolamento e de 
identificação de material biológico do agressor deixado 
na vítima, mas a atitude mais importante neste contexto 
é identificar situações incipientes de relações violentas, 
com medidas educacionais e a quebra de estigma e 
preconceito com finalidade de evitar, predominantemente, 
a recorrência dos abusos. 
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ABSTRACT: INTRODUCTION: Sexual violence is a public health issue that is likely underreported in health services 
due to failure in identifying victims and in performing the compulsory notification to the health system and police autho-
rity. The data concerning this topic varies according to the age and gender of victims. OBJECTIVE: To present the main 
criminological identification techniques for victims of sexual violence and their adaptations according to age group and 
gender. METHOD: Narrative review of the literature in the PubMed database with the descriptors “Sexual Violence; Fo-
rensic Medicine, Expert Evidence”, with no search time limit. Articles in Portuguese, English or Spanish were included and 
obtained in full. RESULTS and DISCUSSION: The identification of sexual abuse in children varies according to multiple 
factors (age, sex, modus operandi of the aggressor, etc.). Many sexual crimes do not leave physical traces on the victims, 
or leave traces that require perfected techniques for analysis. Conventional medico-legal practice is not always able to offer 
irrefutable technical proof to the court. Advances in the identification of the aggressor through biological material left on the 
victim have shown promising results, many of which are still inaccessible in our practice. The applicability of new methods 
must be discussed so they may be included in forensic medical-expert routine. CONCLUSION: Tests for the criminological 
identification of victims make it possible to offer security and comfort even in cases of delayed disclosure and to establish 
protective measures and thus reduce abuse recurrence.

KEYWORDS: Sexual Violence; Forensic Medicine; Expert Testimony.
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